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Dirigente Sindical

CF/88, art. 8º, inc VIII

CLT, art. 543, § 3º

Súmula 369, TST

CLT, art. 522 - 7 dirigentes sindicais

CLT, art. 543, § 5º - 24h para avisar à empresa

CLT, art. 391-A



Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical,

observado o seguinte:

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a

partir do registro da candidatura a cargo de direção ou

representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta

grave nos termos da lei.



Art. 543 - O empregado eleito para cargo de

administração sindical ou representação profissional,

inclusive junto a órgão de deliberação coletiva, não

poderá ser impedido do exercício de suas funções, nem

transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou torne

impossível o desempenho das suas atribuições sindicais.



§ 3º - Fica vedada a dispensa do empregado

sindicalizado ou associado, a partir do momento do

registro de sua candidatura a cargo de direção ou

representação de entidade sindical ou de associação

profissional, até 1 (um) ano após o final do seu mandato,

caso seja eleito inclusive como suplente, salvo se

cometer falta grave devidamente apurada nos termos

desta Consolidação.



Súmula nº 369 do TST

DIRIGENTE SINDICAL. ESTABILIDADE PROVISÓRIA I

É assegurada a estabilidade provisória ao empregado

dirigente sindical, ainda que a comunicação do registro da

candidatura ou da eleição e da posse seja realizada fora

do prazo previsto no art. 543, § 5º, da CLT, desde que a

ciência ao empregador, por qualquer meio, ocorra na

vigência do contrato de trabalho.



II - O art. 522 da CLT foi recepcionado pela Constituição

Federal de 1988. Fica limitada, assim, a estabilidade a

que alude o art. 543, § 3.º, da CLT a sete dirigentes

sindicais e igual número de suplentes.

III - O empregado de categoria diferenciada eleito

dirigente sindical só goza de estabilidade se exercer na

empresa atividade pertinente à categoria profissional do

sindicato para o qual foi eleito dirigente.



IV - Havendo extinção da atividade empresarial no âmbito

da base territorial do sindicato, não há razão para subsistir

a estabilidade.

V - O registro da candidatura do empregado a cargo de

dirigente sindical durante o período de aviso prévio, ainda

que indenizado, não lhe assegura a estabilidade, visto que

inaplicável a regra do § 3º do art. 543 da Consolidação

das Leis do Trabalho.



Art. 522. A administração do sindicato será exercida por

uma diretoria constituída no máximo de sete e no mínimo

de três membros e de um Conselho Fiscal composto de

três membros, eleitos esses órgãos pela Assembléia

Geral.



CLT, 543, § 5º - Para os fins dêste artigo, a entidade

sindical comunicará por escrito à emprêsa, dentro de 24

(vinte e quatro) horas, o dia e a hora do registro da

candidatura do seu empregado e, em igual prazo, sua

eleição e posse, fornecendo, outrossim, a êste,

comprovante no mesmo sentido. O Ministério do

Trabalho e Previdência Social fará no mesmo prazo a

comunicação no caso da designação referida no final do

§ 4º.



OJ, 365, SDI-1. ESTABILIDADE PROVISÓRIA.

MEMBRO DE CONSELHO FISCAL DE SINDICATO.

INEXISTÊNCIA (DJ 20, 21 e 23.05.2008)

Membro de conselho fiscal de sindicato não tem direito

à estabilidade prevista nos arts. 543, § 3º, da CLT e 8º,

VIII, da CF/1988, porquanto não representa ou atua na

defesa de direitos da categoria respectiva, tendo sua

competência limitada à fiscalização da gestão

financeira do sindicato (art. 522, § 2º, da CLT).



OJ, 369, SDI-1. ESTABILIDADE PROVISÓRIA.

DELEGADO SINDICAL. INAPLICÁVEL. (DEJT divulgado

em 03, 04 e 05.12.2008)

O delegado sindical não é beneficiário da estabilidade

provisória prevista no art. 8º, VIII, da CF/1988, a qual é

dirigida, exclusivamente, àqueles que exerçam ou

ocupem cargos de direção nos sindicatos, submetidos a

processo eletivo.



Art. 494 - O empregado acusado de falta grave poderá ser

suspenso de suas funções, mas a sua despedida só se

tornará efetiva após o inquérito e que se verifique a

procedência da acusação.



Art. 853 - Para a instauração do inquérito para apuração

de falta grave contra empregado garantido com

estabilidade, o empregador apresentará reclamação por

escrito à Junta ou Juízo de Direito, dentro de 30 (trinta)

dias, contados da data da suspensão do empregado.



Súmula nº 379 do TST

DIRIGENTE SINDICAL. DESPEDIDA. FALTA GRAVE.

INQUÉRITO JUDICIAL. NECESSIDADE (conversão da

Orientação Jurisprudencial nº 114 da SBDI-1) - Res.

129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

O dirigente sindical somente poderá ser dispensado por

falta grave mediante a apuração em inquérito judicial,

inteligência dos arts. 494 e 543, §3º, da CLT. (ex-OJ nº

114 da SBDI-1 - inserida em 20.11.1997)



Membro eleito Diretor de Cooperativa

Art. 55 - 5.764/71

OJ 253 SDI-1 TST



Lei 5.764/71, Art. 55. Os empregados de empresas que

sejam eleitos diretores de sociedades cooperativas pelos

mesmos criadas, gozarão das garantias asseguradas aos

dirigentes sindicais pelo artigo 543 da Consolidação das

Leis do Trabalho
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OJ, 253, SDI-1, TST. ESTABILIDADE PROVISÓRIA.

COOPERATIVA. LEI Nº 5.764/71. CONSELHO FISCAL.

SUPLENTE. NÃO ASSEGURADA (inserida em

13.03.2002)

O art. 55 da Lei nº 5.764/71 assegura a garantia de

emprego apenas aos empregados eleitos diretores de

Cooperativas, não abrangendo os membros suplentes.



Mulher Grávida

art. 10, II, ‘b’, ADCT

Súmula 244, TST



Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se

refere o art. 7º, I, da Constituição:

(…)

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até

cinco meses após o parto. (Vide Lei Complementar nº 146, de

2014)



Súmula nº 244 do TST

GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA (redação do item III

alterada na sessão do Tribunal Pleno realizada em 14.09.2012)

- Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012

I - O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador

não afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente

da estabilidade (art. 10, II, "b" do ADCT).



II - A garantia de emprego à gestante só autoriza a

reintegração se esta se der durante o período de estabilidade.

Do contrário, a garantia restringe-se aos salários e demais

direitos correspondentes ao período de estabilidade.

III - A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória

prevista no art. 10, inciso II, alínea “b”, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, mesmo na hipótese de admissão

mediante contrato por tempo determinado.



CLT, Art. 373-A - não pode perguntar se está grávida

Art. 25, parágrafo único, LC 150/2015 - Empregada doméstica



Dirigente de CIPAA

Súmula 339, TST

Mandato de 1 ano + uma recondução

Garantia aos empregados eleitos



Art. 10. ADCT - Até que seja promulgada a lei complementar a

que se refere o art. 7º, I, da Constituição:

(…)

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:

a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões

internas de prevenção de acidentes, desde o registro de sua

candidatura até um ano após o final de seu mandato;



Súmula nº 339 do TST

CIPA. SUPLENTE. GARANTIA DE EMPREGO. CF/1988

(incorporadas as Orientações Jurisprudenciais nºs 25 e 329 da

SBDI-1) - Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I - O suplente da CIPA goza da garantia de emprego prevista no

art. 10, II, "a", do ADCT a partir da promulgação da Constituição

Federal de 1988



II - A estabilidade provisória do cipeiro não constitui vantagem

pessoal, mas garantia para as atividades dos membros da CIPA,

que somente tem razão de ser quando em atividade a empresa.

Extinto o estabelecimento, não se verifica a despedida arbitrária,

sendo impossível a reintegração e indevida a indenização do

período estabilitário. (ex-OJ nº 329 da SBDI-1 - DJ 09.12.2003)



Art. 164 - Cada CIPA será composta de representantes da

empresa e dos empregados, de acordo com os critérios que

vierem a ser adotados na regulamentação de que trata o parágrafo

único do artigo anterior.

§ 1º - Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes,

serão por eles designados.

§ 2º - Os representantes dos empregados, titulares e suplentes,

serão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem,

independentemente de filiação sindical, exclusivamente os

empregados interessados.



§ 3º - O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de

1 (um) ano, permitida uma reeleição.

§ 4º - O disposto no parágrafo anterior não se aplicará ao membro

suplente que, durante o seu mandato, tenha participado de menos

da metade do número de reuniões da CIPA.

§ 5º - O empregador designará, anualmente, dentre os seus

representantes, o Presidente da CIPA e os empregados elegerão,

dentre eles, o Vice-Presidente.



Membro da CCP



Art. 625-B. A Comissão instituída no âmbito da empresa

será composta de, no mínimo, dois e, no máximo, dez

membros, e observará as seguintes normas:

I - a metade de seus membros será indicada pelo

empregador e outra metade eleita pelos empregados, em

escrutínio,secreto, fiscalizado pelo sindicato de categoria

profissional;

II - haverá na Comissão tantos suplentes quantos forem

os representantes títulares;



III - o mandato dos seus membros, titulares e suplentes, é

de um ano, permitida uma recondução.

§ 1º É vedada a dispensa dos representantes dos

empregados membros da Comissão de Conciliação

Prévia, titulares e suplentes, até um ano após o final do

mandato, salvo se cometerem falta grave, nos termos da

lei.



Art. 625-D. Qualquer demanda de natureza trabalhista

será submetida à Comissão de Conciliação Prévia se, na

localidade da prestação de serviços, houver sido

instituída a Comissão no âmbito da empresa ou do

sindicato da categoria.



Art. 625-E. Aceita a conciliação, será lavrado termo

assinado pelo empregado, pelo empregador ou seu

proposto e pelos membros da Comissão, fornecendo-se

cópia às partes.



Art. 625-G. O prazo prescricional será suspenso a partir

da provocação da Comissão de Conciliação Prévia,

recomeçando a fluir, pelo que lhe resta, a partir da

tentativa frustada de conciliação ou do esgotamento do

prazo previsto no art. 625-F.



Estabilidade do empregado acidentado

Lei 8213/91, Art. 118.

O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida,

pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu

contrato de trabalho na empresa, após a cessação do

auxílio-doença acidentário, independentemente de

percepção de auxílio-acidente.



Súmula nº 378 do TST

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ACIDENTE DO TRABALHO.

ART. 118 DA LEI Nº 8.213/1991. (inserido item III) - Res.

185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012

I - É constitucional o artigo 118 da Lei nº 8.213/1991 que

assegura o direito à estabilidade provisória por período de

12 meses após a cessação do auxílio-doença ao

empregado acidentado. (ex-OJ nº 105 da SBDI-1 - inserida

em 01.10.1997)



II - São pressupostos para a concessão da estabilidade o

afastamento superior a 15 dias e a conseqüente percepção

do auxílio-doença acidentário, salvo se constatada, após a

despedida, doença profissional que guarde relação de

causalidade com a execução do contrato de emprego.

III - O empregado submetido a contrato de trabalho por

tempo determinado goza da garantia provisória de emprego

decorrente de acidente de trabalho prevista no art. 118 da

Lei nº 8.213/91.



Súmula nº 443 do TST

DISPENSA DISCRIMINATÓRIA. PRESUNÇÃO.

EMPREGADO PORTADOR DE DOENÇA GRAVE.

ESTIGMA OU PRECONCEITO. DIREITO À

REINTEGRAÇÃO - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25,

26 e 27.09.2012

Presume-se discriminatória a despedida de empregado

portador do vírus HIV ou de outra doença grave que

suscite estigma ou preconceito. Inválido o ato, o

empregado tem direito à reintegração no emprego.



Súmula nº 390 do TST

ESTABILIDADE. ART. 41 DA CF/1988. CELETISTA.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL.

APLICABILIDADE. EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. INAPLICÁVEL

I - O servidor público celetista da administração direta,

autárquica ou fundacional é beneficiário da estabilidade prevista

no art. 41 da CF/1988.

II - Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de

economia mista, ainda que admitido mediante aprovação em

concurso público, não é garantida a estabilidade prevista no art.

41 da CF/1988.



OJ 247 SDI-1 – TST

SERVIDOR PÚBLICO. CELETISTA CONCURSADO. DESPEDIDA

IMOTIVADA. EMPRESA PÚBLICA OU SOCIEDADE DE

ECONOMIA MISTA. POSSIBILIDADE (alterada – Res. nº 143/2007)

- DJ 13.11.2007

I - A despedida de empregados de empresa pública e de sociedade

de economia mista, mesmo admitidos por concurso público,

independe de ato motivado para sua validade;



II - A validade do ato de despedida do empregado da Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) está condicionada à

motivação, por gozar a empresa do mesmo tratamento destinado

à Fazenda Pública em relação à imunidade tributária e à execução

por precatório, além das prerrogativas de foro, prazos e custas

processuais.



Recurso Extraordinário (RE) 688267

Tese fixada
Foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “As
empresas públicas e as sociedades de economia
mista, sejam elas prestadoras de serviço público ou
exploradoras de atividade econômica, ainda que em
regime concorrencial, têm o dever jurídico de
motivar, em ato formal, a demissão de seus
empregados concursados, não se exigindo processo
administrativo. Tal motivação deve consistir em
fundamento razoável, não se exigindo, porém, que se
enquadre nas hipóteses de justa causa da legislação
trabalhista”.



Membro do Conselho Curador do FGTS

art. 3º, §9º da Lei 8.036/90

Inquérito Sindical



Art. 3º O FGTS será regido por normas e diretrizes estabelecidas

por um Conselho Curador, composto por representação de

trabalhadores, empregadores e órgãos e entidades

governamentais, na forma estabelecida pelo Poder Executivo.



§ 3º Os representantes dos trabalhadores e dos

empregadores e seus respectivos suplentes serão indicados

pelas respectivas centrais sindicais e confederações nacionais

e nomeados pelo Ministro do Trabalho e da Previdência

Social, e terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser

reconduzidos uma única vez.

§ 9º Aos membros do Conselho Curador, enquanto

representantes dos trabalhadores, efetivos e suplentes, é

assegurada a estabilidade no emprego, da nomeação até um

ano após o término do mandato de representação, somente

podendo ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente

comprovada através de processo sindical.



Membro do Conselho Nacional de

Previdência Social

Art. 3º, § 7º, Lei 8213/91



Lei 8213/91, Art. 3º, § 7º Aos membros do CNPS,

enquanto representantes dos trabalhadores em

atividade, titulares e suplentes, é assegurada a

estabilidade no emprego, da nomeação até um ano após

o término do mandato de representação, somente

podendo ser demitidos por motivo de falta grave,

regularmente comprovada através de processo judicial.
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